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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos à comunidade acadêmica as pesquisas
desenvolvidas no Grupo “GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO”. Os trabalhos foram
apresentados no XXXII Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito (Conpedi), cujo tema central foi “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”.

Os pôsteres demonstraram o compromisso do ensino jurídico com a pesquisa e o
desenvolvimento de novos pesquisadores. É estimulante e inspirador para nós, professores,
observar a seriedade e o comprometimento dos alunos de graduação e pós-graduação em seus
projetos e pesquisas acadêmicas.

Neste grupo, foram promovidos debates críticos e reflexões aprofundadas sobre as múltiplas
dimensões do Direito. Abordamos temas que incluem os direitos sociais e humanos, os
direitos das mulheres, as questões de gênero e a dignidade da pessoa humana. Exploramos
também os contextos sociais, culturais e históricos de equidade e criação de oportunidades,
propiciando reflexões sobre as práticas jurídicas com foco no respeito e na promoção de
políticas de inclusão.

O diálogo interdisciplinar fomentado por este Grupo é fundamental para o avanço do
conhecimento jurídico. Essa abordagem visa responder aos desafios contemporâneos e
contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e democrática, na qual o respeito e a
inclusão sejam pilares essenciais.

Esperamos que os diálogos e as reflexões suscitadas neste grupo de trabalho impulsionem o
conhecimento jurídico e inspirem novas formas de pensar e praticar o Direito, na construção
de uma sociedade equitativa, com igualdade de oportunidades, direitos e cidadania.



Prof. Joseph Rodrigo Amorim Picazio 

Profª. Claudia Marcia Costa 

Profª. Luiza Santos Cury Soares
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REGISTRO CIVIL DE CRIANÇAS CONCEBIDAS POR INSEMINAÇÃO
CASEIRA EM FAMÍLIAS HOMOAFETIVAS: UMA ANÁLISE SOB A

PERSPECTIVA DOS DIREITOS HUMANOS DE PESSOAS LGBTQIA+

Guilherme Guimaraes Farias1

Dhayane Martins Lopes

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

A inseminação caseira apresenta-se como alternativa acessível para casais homoafetivos que
não dispõem de recursos financeiros para custear técnicas de reprodução assistida em clínicas
particulares. Apesar de não haver proibição legal no Brasil, a ausência de regulamentação e de
políticas públicas específicas dificulta o reconhecimento da filiação e o registro civil das
crianças concebidas por esse método em nome de ambas as mães/pais. O Provimento n.º
63/2017 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) embora tenha regulamentado o registro de
crianças nascidas por técnicas de reprodução assistida, aplica-se somente aos procedimentos
realizados em ambiente clínico, com base nos protocolos estabelecidos pela Resolução n.º
2.294/2021 do Conselho Federal de Medicina (CFM), o que acaba por excluir casais
LGBTQIA+ em situação de vulnerabilidade socioeconômica e limitar o pleno exercício da
parentalidade.

PROBLEMA DE PESQUISA

Como a ausência de regulamentação, políticas públicas e os entraves jurídicos impactam os
direitos humanos de casais LGBTQIA+ que recorrem à inseminação caseira, especialmente
no que se refere ao reconhecimento da filiação e ao registro civil das crianças por ambas as
mães/pais?

OBJETIVO

Analisar, sob a perspectiva dos direitos humanos de pessoas LGBTQIA+, os obstáculos
enfrentados para o registro civil de crianças concebidas por inseminação caseira e as
consequências dessa exclusão no acesso a direitos constitucionais, como igualdade, dignidade
e proteção integral à criança.

METODOLOGIA

Foi utilizada abordagem qualitativa, com revisão bibliográfica, análise legislativa,
jurisprudencial e de documentos institucionais. Foram examinados dispositivos
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constitucionais, provimento do CNJ, decisão do STJ e posicionamento do IBDFAM, além de
recomendações internacionais de direitos humanos, como os Princípios de Yogyakarta.

CONCLUSÃO

A inseminação caseira, especialmente no âmbito das famílias LGBTQIA+, representa um
exercício legítimo do direito ao planejamento familiar e à constituição de famílias com base
na dignidade humana. Entretanto, a exigência de comprovação clínica para o registro civil
impõe barreiras discriminatórias, forçando famílias LGBTQIA+ a recorrerem à via judicial,
enfrentando decisões desuniformes e marcadas pela discricionariedade do julgador, cujo
poder decisório decorre de própria “cultura, educação e preconceitos de seu tempo”
(CHAVES 2017), e expondo crianças à insegurança jurídica, haja vista que pode permanecer
temporariamente sem proteção legal plena, inclusive quanto a efeitos patrimoniais e
sucessórios, além de dificuldades no acesso à saúde pública e privada, à educação e à
previdência.

O ordenamento jurídico brasileiro, fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana, da
igualdade e da proteção integral à criança, não pode se omitir diante dessa realidade,
tampouco negar proteção a essas famílias por conta de uma visão ultrapassada e
heterocisnormativa de parentalidade.

Recente decisão do STJ, ao relativizar a ausência do procedimento em clínica e reconhecer a
maternidade de mãe não biológica no contexto de inseminação caseira, bem como o
posicionamento do IBDFAM, que defende a desnecessidade da exigência de declaração
clínica no ato do registro da criança, demonstram avanços nesse sentido, mas ainda há
necessidade urgente de regulamentação específica, visando a garantir o reconhecimento do
método como meio válido de constituição familiar segundo os vínculos afetivos, projetos de
vida e condições materiais de cada indivíduo, de acordo com sua identidade de gênero e/ou
orientação sexual.

Palavras-chave: Direitos humanos, Famílias LGBTQIA+, Inseminação caseira
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